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(iuaiiabara (/UK-!•'.-(!!•}. um grupo dc trabalho consliturdo 
jynr homens de empresas dc constnii-ão ctvll estudou- loiiijã' 
inciiic o problema- da hnbilaçào popular iio Pirasil. . iprcscn-
fintirts (Ufiíi ox resultados de seus estudos. Rez^chin as cnnsas 
do l'ro^'lcma habil^irunial Ifrasilciro e apontam as possUnli-
dadrs de superá-las. O presente tralnilho representa itma 
dciisha coiilrdjuicão para a solueCio dcjin!!k'o dc uni dox 
í c n ' . nngusflanics prohlenws nacionais. 

I . /Inleccdentes — • Cau.^as básicas 

1) A i n d a no f im da d é r a d a do.s 
30, notava-se certo paralelismo en
tre o crescimento demográ f i co e 
o do inimero de rcs i í íéncias . A l u -
ban i zação da p o p u l a ç ã o brasileira 
e c o n s e q ü e n t e dematula dc mora
dias era razoavelmente atendida. 
A s favelas n ã o ccmst í lu iam proble
ma grave. 

2) Coni a inflação, ([uc se evi
denciou ai)6s iy'11-1942, e a Lei 
do hiquilin<fto, de 20-8-42, in ic iou-
se inna dcfasagem dos r i tmos dc 
crescimento dos dois fatores aci
ma. S ã o as duas causas bás icas do 
fenômeno da crise de moradias 
com qne nos defrontamos. 

3) Alguns fatores — como pro-
lileinas de transporte urbano, es
cassez ocasional de certos mate
riais, leis esladuats e municipais 
inadequadas (no Rio , o Decreto 
n. ' ' 6.000 tornara nunto onerosas 
as c o n s t r u ç õ e s de certos ti[K)s po
pulares de h a b i l a ç â o ) e outros — 
c o n t r i b u í r a m para arentnar o gap 
entre o anmcnlo ]K5pulacional e o 
de res idéuf ias , especialmente em 
algumas cidades, mas sua iiiíluên-
cia, em termos nacionais, é des
prezível . 

4 ) A indus t r ia l i zação e a urba
n ização combinadas com o explosi
vo erescimcnto demográf ico 
ao ano) , ns ipiais se aceleraram no 
per í íKlo cm ([ue as duas causas há-
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sicus j á c i am atuantes, abreviaram 
a evidência da crise a t r a v é s do au
mento da p re s são da demanda de 
res idências citadinas. 

5) O déficit atual de hab i tações 
no país atinge cerca de 5 mi lhões 
de res idências e a demanda anual, 
só em pequena parle atendida, bei
ra a 400 mi l unidades. 

TI . /ifunção das causas básicus 

A ) Inflação 

1.) Data de 1933 a "T.ei da U.su-
r , L" (Decreto n.'-' 2Ò.50\) que 
j i roíbc a e o b r a n ç a de juros supe-
riorus a 12% a. a. em quaisquer 
contratos no pa ís . Ksta proi l i içao 
Lcm sidu sempre interpretada co
mo se referindo a " ju ros nomi 
nais" (JLa'os expl íc i tos nu contra
to) e n ã o " ju ros reais"" (acima da 
inflii-çào). A J^ei seria interpreta
da como autorÍ7anflo a c o b r a n ç a 
dc "jnn>s reais" sc: íitssc i i i lerpre-
taíia como ]>ermitindo cob rança de 
uma taxa de juros que resultasse 
da soma da taxa de juros expl í 
cita no contrato e da taxa de i n 
flação vigorante na c]ioca. Neste 
caso, a taxa de juros expl íc i ta no 
contrato seria a p r ó p r i a taxa de 
" j u r o real". 

7) A taxa de inflação, a p ó s 
1941-1942, at ingiu e ultrapassou 
V2'fo ao ano. Acentuou-se par t i -
cnlarmente na década dos 50 e 
at ingiu mais de 53% em 1962. 
A t ing i r á entre 60 e 70% em 1963 
e para l*:í64 é uma incógni ta . 

8 ) Assim, limitados em 12% aO 
ano os juros de contrato ( n o m i 
nais) , os " ju ros reais" passaram 
a ser fiegalÍT^os. (Jualquer f inan
ciamento com juros de 12% pas
sou a implicar numa deterioração 

progressiva dos recebimentos reais 
— em perda l íquida do capital. 

9 ) K longo financiamento é con
d ição necessá r ia ao atendimento 
do mercado de casa p r ó p r i a po
pular. 

10) J)a parte do Governo, a i n 
flação se encarregou de corroer 
todos os recursos disix>niveis, de 
(jualíjuer forma insuficientes, das 
Caixas Ecoi iôui icas , Inst i tutos, 
etc. A impossibilidade de reaver, 
em termos reais, as somas empre
gadas, levou as ins t i tu ições gover
namentais a praticamente ex t in 
guirem sua ação . Necessitam, v i 
talmente, os ó r g ã o s estatais e pa-
restatais, de u m mecanismo ade
quado para contornar a inflação. 

11) De parte dos particulares, 
como defesa, iníciou-se o procedi
mento de, a sentimento e por ex
t r a p o l a ç ã o dos pe r íodos imediata
mente anteriores, "adivinhar-se" 
qual seria a p rováve l taxa de i n 
flação futura, abrangendo o pe r ío 
do do financiamento. " A d i v i n h a 
da" a taxa, fixava-se u m sobre-
preço que se estimava viesse a co
b r i r a desva lo r i zação m o n e t á r i a 
prevista, garantindo ao financia
dor os " j u r o s reais"' desejados, de 
8 a 10%, normais para este tipo 
de o p e r a ç ã o . 

12) O processo de "adivinha
ç ã o " torna-se, p o r é m , t ã o mais 
p r e c á r i o quanto maior o temjx) 
que se pretende cobrir e quanto 
maior a intensidade do processo 
inf lacionário. Ass im, os prazos 
m á x i m o s de financiamento foram 
se encurtando de 15 para 10 e de-
jKiis 5 e 3 anos. H o j e , é pratica
mente inviável qualquer pe r íodo 
de financiamento acima de 2 ou 
3 anos. Mesmo para ês le pe r íodo , 
o " s o b r e p r e ç o " atinge níveis apa-
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rentemeute enormes em vi r tude da 
"margem de e r ro" da ava l i ação do 
futuro, 

13) C o n s e q ü ê n c i a do lado do 
empreendedor: 

A deter i()ra(;ão dos recursos 
afastou as entidades governamen
tais do investimento na í iabi taçao 
popular. A s dificuldades no cál 
culo do s o b r e p r e ç o e l iminaram do 
setor as empresas e investidores 
particulares. Vo l t a r i am imediata e 
m a c i ç a m e n t e , se o risco da " a d i 
v i n h a ç ã o " em pnx-csso inf lacioná
r io acelerado fosse contornado. 

14) C o n s e q ü ê n c i a da parte do 
comprador : 

Nas vendas financiadas pela 
Tabela Price, o p reço nominal , 
formado do preço propriamente 
dito c sobrepreço (para p r o t e ç ã o 
contra a i n f l ação ) , e o cur to pra
zo de financiamento passaram a 
ocasionar p r e s t a ç õ e s mui to altas 
em re lação ao poder aquisitivo do 
púb l i co , na data da transação. Es
tas p res t ações , com o tempo, pas
saram a significar, em termos de 
poder aquisit ivo, cada vez menos e 
tornavam-se suaves, mas seu va
lor na data da t r a n s a ç ã o tornava 
proibitivo seu pagamento por par
te de incontáve is famíl ias qiie, na 
realidade, estavam perfeitamente 
em condições de adquir i r o imó
vel , em termos de uma j í r es lação 
méd ia , l iv re de inflação, ü de que 
elas n ã o seriam capazes é ven
cer as primeiras p re s t ações , ina
cess íveis a seus n íve is de renda 
nominal no momento da compra, 
embora tivessem a certeza de (|ue, 
daí a certo tcmixt, com a infla
ção , a p r e s t a ç ã o passaria a ser 
acess ível . 

15) Ass im, se imaginarmos que 
a aqu i s i ção de casa p r ó p r i a repre

senta, para qualquer família mé 
dia, um certo grau de sacrifício, 
diremos que o sacrifício miciaí se
r ia i n s u p o r t á v e l e portanto causa 
básica para o afastamento da fa
míl ia da rea l i zação dat]uele ideal. 
A so lução consiste n u m s istema 
de financiamento em que o sacri
fício s e j a inicialmente acessível e 
se mantenha constante em todo o 
p e r í o d o de a m o r t i z a ç ã o da divida, 
ainda que s u a e x p r e s s ã o n u m é r i 
ca (a p r e s t a ç ã o ) varie. 

16) Conclusão: 
A barreira inicial afastou a 

grande maioria dos clientes. 
A quase cer teza <le perder d i 

nheiro afastou os financiadores 
privados. 

A co r ro são dos recursos inicial
mente dispom'veis afastou o Go
verno. 

Da í , a paralisação da edificação 
popular e a crise de hal.)itaçrin em 
que vivemos. 

Obser7'ação\ A m a n u t e n ç ã o das 
c o n s t r u ç õ e s p a r a as cam.adas so
ciais de poder a( |UÍsitÍvo méd io e 
alto explica-se pela desnecessida
de de financiamentos longos, em 
vir tude de seu p r ó p r i o poder de 
compra. 

l í ) J.ei do ínquilinato 

18} Solircpondo-se ao fcnómi' iuí 
da inf lação c a ele intimamente 
conjugado, ttvcntos as conseqüên
cias da Lei do lnquib'natn. Impos
ta quando a inflação dava seus pr i 
meiros passos, sõ se tomou ctMis-
ciência dela a lguns anos depois, 
íp iando passou a ser ólivio (pie in
vestir em c o n s t r u ç õ e s para alu
gar e r a um péss imo negócio . A 
inflação levava os a lugué i s conge-
gelados a ae tornarem i r r i só r ios e 
quase desaparecerem com o tempo. 
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19) Do lado do locador: 

O Governo v i u t a m b é m suas 
rendas de a lugué i s se deteriorarem 
e n ã o p ô d e prosseguir nas cons
t r u ç õ e s para ahiguel. Por terem-
no tornado an t i econômico , afasta
ram-se as economias privadas des
te setor. Extinguiu-se a constru
ç ã o de moradias para locação . 

20) Do lado do locatário: 
A escassez de res idênc ias para 

alugar or ig inou unia al ta " r e a l " 
do valor locativo dos imóve i s . A 
inflação causava outra alta, esta 
meramente inf lacionár ia . U m a ter
ceira parcela de aumento provinha 
da quase certeza do congelamento 
e c o n s e q ü e n t e m e n t e <lo sobrepreço 
para minorar a s i tuação prevista. 
O aluguel inicia! a t ingiu, assim, 
níveis mnitf) altos e i n t r a n s p o n í -
\eis para n imensa maioria da 
];Opulação. 

21) Cuiiclusãú : 
A barreira inicial afastou a 

grande maioria dos clientes. 
A (juíuse certeza de [)erder d i 

nheiro afastou os investidores p r i 
vados. 

Ü ( Jovêrno viu-se impossüt i l i ta-
di i de prosseguir c<»nstruindo para 
alugar. 

Uai , a paralisação da etUficação 
para aluguel e novo falor agra
vante da crise da !iabiia.çãi) com 
(|Ue nos de í ron lan ins . 

I I I ) i'ossihd\d-jdf de remoção das 
cansas 

22) Remoção da Inflação. 
ini])rf,visível sua ob t enção . E n v o l 
ve probleiiras de ta l forma com
plexos que conc lu ímos em adotar 
o regime inf lacionár io como dado 
do problema e raciocinar em fun

ç ã o de sua p e r m a n ê n c i a , embora 
julguemos admiss íve l uma redu
ção em sua taxa. Determinamo-
nos a cüí i torná-Ia . 

23) Remoção da Lei do ínqui
linato. íi duvidoso se a lgum dia a 
teremos alterada de fonna a reati
var o investimento imobi l i á r io 
para aluguel. Decidiu-se, p r a g m à -
ticamente, t omá- l a t a m b é m como 
u m dado do problema, mas cha
ma-se a a t e n ç ã o para o fato de 

uma modif icação racional de 
sua cstr i i tura muito contr ibuir ia 
para a solução do problema habi
tacional. Preferiu-se, p o r é m , pro
curar uma solução a t r a v é s da casa 
prói>ria. 

24) Industrialisação, urbaniza
ção e crescimento demográfico e 
da renda, ("onsideramos que deve
r ã o continuar a evoluir de acordo 
com a tendência a té agora mos
trada. 

2^) Outras causas da- crise ha-
biiacioual. Seuí lo <le â m b i t o regio
nal ou setorial, fogem aos objet i 
vos nacionais do presente estudo. 
U e v e r â o ter soluções específicas 
em cada caso i)articular. 

26) Ohser'i.'ação. Os autores 
deste trabalho n ã o consideram 
eonio causa da crise a inex i s tên
cia no país de prneessos tecnoló
gicos d f c o n s t r u ç ã o de hab i tações 
em massa. ( ) nível de economia 
que êles jn^oporcionam varia de 
\Qfo a 20 ' / ' no m á x i m o . N ã o são 
])ortanto fator determinante. De 
qualquer forma, o jjroblema técn i 
co de sua i n t r o d u ç ã o no pa í s é 
d iminuto e o financiamento conti
nuaria o foco central da crise. 

I V ) Solução do problema 

27) Tendo por base que o f i 
nanciamento a longo prazo é con-
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dição essencial i>ara a so lução do 
piobleii ia, opina-se: 

a ) Que a mais decisiva medida 
para enfrentar a crise habitacio
nal consiste em jirover o investi
mento, púb l i co ou privado, no se
tor de h a b i t a ç ã o ix ípu la r , de um 
utccanismo que o torne imune à 
corrosão inflacionária. E l in i ina r -
sc-á a necessidade do sob rep reço 
e o risco de sua aval iação . Os pre
ços de venda se rão muitíssimo 
mais baixos, bem como as ])res-
taç^ícs no momento da compra. 
Trata-se de | Jassarmos de u m sis
tema em ()ue o " sacr i f íc io in i c i a l " 
inibe o compradtir mas se reduz 
com o tempo, para outro em que 
o "sacr i f íc io inicia!" é muito me
nor e portanto acess ível , mas se 
m a n t é m constante durante todo o 
tempo do financiamento, embora 
com e x p r e s s ã o nominal reajusta
da. T a l sistema def lagará unia 
" in f l ação de res idênc ias jxipula-
res" que é, afinal, o c[ue todos de
sejamos. Parece este ser o cami
nho único para vencer a crise de 
hab i tação , 

b ) Que este processo, por outro 
lado. p e r m i t i r á a cai>tação de in i i 
volume notáve l de p o u p a n ç a s po-
]iulares (dos compradores) hoje 
dirigidas paia consumo supér f luo 
em v i r tude da inex is tênc ia de pos
sibilidade dc i i u c s t i r para a reali
zação do ideal da Casa P r ó p r i a 
( n ã o há mercadoria acessível para 
compra) . 

c) Que se trata de incentivar 
um setor da atividade n:tcional 
s í ic iaimeníc p r i o r i t á r i o e de alta 
capacidade de al isorção da m ã o -
de-obra, sobretudo da n ã o quali
ficada, em s u b e m p r é g o no pa í s . 

d ) Que o mecanismo de imu
nização a n t ü n í l a c i o n á r i a citado 

n ã o pode ser outro qne o <IÍI fi
nanciamento com saldos devedores 
e presta-ções mensais reajustáveis 
de acordo com a inflação. 

28) Verifica-se, p o r é m : 
a ) Que as leis do pais são 

omissas quanto à legitimidade da 
c o n t r a t a ç ã o de financiamentos com 
saldos devedores e p res t ações rea
jus t áve i s com a inflação. 

b ) Que muitos advogados afir
mam a legalidade de lais contra
tos, mas muitos outros a contes
tam. Os tribunais d i r ã o a ú l t ima 
palavra e c imprevis ível sua de
cisão. 

c) Que as entidades governa
mentais n ã o podem entrar maci
ç a m e n t e por este caminho, poi.', se 
arriscariam a ter seus programas 
interrompidos desastrosamente \yor 
uma decisão negativa dos t r ibu
nais. 

d ) Que a t^mprêsa privada não 
])ode correr o risco de uma jnr i s -
]^rudéncia con t r á r i a . 

29) Dc onde se conclui: 
a ) Pela necessidade de uma au

to r i zação expressa do Congres.so 
Nacional ])ara a def lagração de 
uma " in f l ação de r e s idênc i a s " à 
base do finanriamt^nto rea jus láve l . 

b ) Pela e l aboração de um ante
projeto que permita este í inancía-
menfo. 

30) Os autores observ^arn, en
tretanto. (|ue: 

a) N ã o desmerecem os (esforços 
realizados jKir i n ú m e r a s intel igên
cias e entidades brasiUíiras i)ara 
objetivarem a solução do pro
blema. 

b ) Coiilicccni os diversos pro
jetos em curso na C â m a r a b>dcral 
e admiram seus mér i to s . Todos 
êles trazem grandes coti t r ibuíções 
para a so lução do prulilema. 
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c) Consiflernin convcincnte a 
criaçãu dc m u ó r g ã o públ ico para 
planejamento, s u p e r v i s ã o e nur-
mal ização do problema babitacio-
nal em todos os seus aspectos, i n 
clusive para a e s t r u t u r a ç ã o de um 
Plano Nacional de HaI) i tação . 
()portmiainente p r o c u r a r ã o con
t r i bu i r para sua fo rmulação . 

d ) Acham t a m b é m conveniciüc 
a in te r \ ' enção supletiva (ou pionei
ra em certas regiiies) do Estado, 
neste dominio econômico , sobretu
do nas faixas populacionais de 
niais l iaixa renda. Deixam, p o r é m , 

aos estudiosos de mecânica gover
namental encontrar a melhor forma 
de incrementar a iniciativa estatal 
no setor da hab i t ação . 

31) Para qualquer organismo, 
estatal, parestalal ou privado que 
se dedique a investimentos e finan
ciamentos no setor da hab i t ação 
popular, a a p r o v a ç ã o de u m pro-
j elo de le i é u m pré-requisito 
para ob tenção de resultado efeti
vo. Procurar so lução que prescin
da do financiamento r ea jus t áve l e 
da medida legislativa apontada é 
tentar a "quadratura do c í r cu lo" . 
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